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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2315429-60.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante ITAÚ 
UNIBANCO S/A, são agravados DOMINIQUE OLIVER SCHWEINGRUBER e 
AMARO LTDA.

ACORDAM, em 16ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao recurso. V. U.", de 
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
COUTINHO DE ARRUDA (Presidente) E MARCELO IELO AMARO.

São Paulo, 25 de março de 2025

CARLOS EDUARDO BORGES FANTACINI

RELATOR

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. BLOQUEIO DE 

VALORES EM CONTA CORRENTE. IMPENHORABILIDADE 

EXTENSIVA. Bloqueio de valores na conta corrente da agravada. Embora o 

Colendo STJ, em interpretação extensiva, tenha reconhecido a 

impossibilidade da penhora de valores até o limite de 40 salários mínimos 

poupados também em conta corrente, na espécie não foi esclarecida a origem 

do dinheiro, nem mesmo há quanto tempo ele encontra-se depositado em 

conta corrente. Uma vez que não se trata de conta poupança, e que o valor 

entrou na esfera de disponibilidade do agravado, uma vez que não foi 

consumido integralmente para o suprimento de suas necessidades básicas, a 

hipótese versada nestes autos não encontra guarida em nenhuma das 

hipóteses previstas no art. 833 do NCPC, que dispõe sobre a 

impenhorabilidade de bens. Ausência de qualquer prova documental acerca 

das alegações deduzidas pela parte. Possibilidade da penhora do saldo 

bancário disponível na conta corrente do agravado.  Precedente. Decisão 

revogada. Agravo provido

Foro Central Cível - 16ª Vara Cível

Juiz prolator: Paulo Bernardi Baccarat

Voto n. 19

Em princípio é inadmissível a penhora de valores depositados em conta-corrente 

destinada ao recebimento de salário ou aposentadoria por parte do devedor.

Entretanto, tendo o valor que na esfera de disponibilidade do devedor sem que 

tenha sido consumido integralmente para o suprimento de necessidades básicas, vindo a compor 

uma reserva de capital, a verba perde seu caráter alimentar, tornando-se penhorável.

No caso em tela, não foi esclarecida a origem do dinheiro, nem mesmo há quanto 

tempo ele encontra-se depositado em conta corrente, não podendo se presumir que o valor é 

destinado a suprir a necessidades básicas, mesmo porque, conforme comprovado pelo agravante, o 

agravado ostenta estilo de vida luxuoso, frequentado hotel com diárias superiores a R$ 3.000,00, 

assim, de se presumir que tem todas as suas necessidades básicas supridas, sendo os valores 

excedentes em conta reserva de capital e, portanto, penhoráveis.

De resto, este é o entendimento desta câmara, em casos similares:

*AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. DECISÃO PELA 

QUAL FOI INDEFERIDO PEDIDO DE DESBLOQUEIO DE VALORES DEPOSITADOS EM 
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CONTA CORRENTE DE TITULARIDADE DOS AGRAVANTES - ALEGAÇÃO DE 

INCORREÇÃO, COM PEDIDO DE REFORMA  IMPENHORABILIDADE NÃO 

DEMONSTRADA - VALORES PENHORADOS QUE, MESMO SENDO INFERIORES A 

QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS, SE ENCONTRAM DEPOSITADOS EM CONTAS 

CORRENTES, SEM QUE TENHA RESULTADO CONFIGURADA A FINALIDADE DE 

POUPAR/CONSTITUIR RESERVA  INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS PELO 

ARTIGO 833, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  QUANTIA QUE SE ENCONTRAVA A 

DISPOSIÇÃO DOS DEVEDORES  IMPENHORABILIDADE NÃO VERIFICADA - 

PRECEDENTES NESSE SENTIDO - MANUTENÇÃO DA R. DECISÃO  RECURSO NÃO 

PROVIDO.*  (TJSP;  Agravo de Instrumento 2356459-75.2024.8.26.0000; Relator (a): Simões de 

Vergueiro; Órgão Julgador: 16ª Câmara de Direito Privado; Foro de Presidente Epitácio - 1ª Vara; 

Data do Julgamento: 25/02/2025; Data de Registro: 27/02/2025) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. DECISÃO PELA 

QUAL FOI INDEFERIDO PEDIDO DE DESBLOQUEIO DE VALORES PENHORADOS EM 

CONTAS CORRENTES MANTIDAS PELOS EXECUTADOS, OS AGORA AGRAVANTES - 

ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO, COM PEDIDO DE REFORMA  ACERTO DA R. DECISÃO 

COMO PROFERIDA - IMPENHORABILIDADE NÃO DEMONSTRADA - VALORES 

MANTIDOS EM CONTAS CORRENTES QUE INTEGRAM A ESFERA DE 

DISPONIBILIDADE DE SEUS TITULARES, UMA VEZ NÃO CONSUMIDOS 

INTEGRALMENTE PARA SUPRIR SUAS NECESSIDADES BÁSICAS  PERDA DE 

EVENTUAL CARÁTER ALIMENTAR  PRECEDENTES NESSE SENTIDO  

INEXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE ELEMENTOS QUE COMPROVEM A ORIGEM OU MESMO 

O INTUITO DE CONSTITUIR "RESERVA FINANCEIRA" POR FORÇA DOS VALORES 

MANTIDOS NAS CONTAS EM QUESTÃO - ACERTO DA R. DECISÃO COMO PROFERIDA 

- RECURSO NÃO PROVIDO. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2370680-63.2024.8.26.0000; 

Relator (a): Simões de Vergueiro; Órgão Julgador: 16ª Câmara de Direito Privado; Foro de São 

José do Rio Preto - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 25/02/2025; Data de Registro: 25/02/2025)

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA R. DECISÃO PELA 

QUAL FOI DEFERIDO APENAS PARCIALMENTE PEDIDO DE DESBLOQUEIO DA 

IMPORTÂNCIA DEPOSITADA EM CONTA CORRENTE DE TITULARIDADE DA 

AGRAVANTE - ALEGAÇÃO DE INCORREÇÃO, COM PEDIDO DE REFORMA  

ALEGAÇÃO DA DEVEDORA DE QUE TODA QUANTIA MANTIDA EM CONTA 

BANCÁRIA SE MOSTRA IMPENHORÁVEL - IMPENHORABILIDADE NÃO 

DEMONSTRADA - VALORES PENHORADOS QUE, MESMO SENDO INFERIORES A 

QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS, SE ENCONTRAM DEPOSITADOS EM CONTA 
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CORRENTE, SEM QUE TENHA RESULTADO CONFIGURADA A FINALIDADE DE 

POUPAR/CONSTITUIR RESERVA  INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS PELO 

ARTIGO 833, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  QUANTIA QUE SE ENCONTRAVA A 

DISPOSIÇÃO DA PESSOA NATURAL DEVEDORA  IMPENHORABILIDADE NÃO 

VERIFICADA - PRECEDENTES NESSE SENTIDO - MANUTENÇÃO DA R. DECISÃO  

RECURSO NÃO PROVIDO. (TJSP;  Agravo de Instrumento 2351790-76.2024.8.26.0000; 

Relator (a): Simões de Vergueiro; Órgão Julgador: 16ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Campinas - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 25/02/2025; Data de Registro: 25/02/2025)

Agravo de instrumento - execução de título extrajudicial - bloqueios efetivados em 

contas do agravante em montantes inferiores a 40 salários mínimos - ausência de alegação e de 

prova de que as penhoras são capazes de prejudicar a subsistência do devedor - mera alegação de 

que os importes constritos são inferiores a 40 salários mínimos - reconhecimento de que os 

bloqueios foram efetivados sobre sobras encontradas nas contas bancárias mencionadas - 

inaplicabilidade dos precedentes citados do Superior Tribunal de Justiça - agravo improvido.  

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2256031-85.2024.8.26.0000; Relator (a): Coutinho de Arruda; 

Órgão Julgador: 16ª Câmara de Direito Privado; Foro de Barretos - 2ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 11/02/2025; Data de Registro: 11/02/2025)

Destarte, é de rigor a acolhida das razões recursais.

Isto posto, DÁ-SE PROVIMENTO ao recurso.

Oficie-se.

CARLOS FANTACINI

Relator
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